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INTRODUÇÃO


			Qualquer ofício ‘intelectual’ implica diretamente a própria pessoa. [...] Não creio que seja possível ser um bom historiador sem um pouco de paixão, sinal de relevantes desafios pessoais. O enraizamento existencial da curiosidade no âmbito da história explica a constância da pesquisa, o esforço despendido pelo historiador e, convém reconhecer, igualmente, o prazer e a alegria prodigalizados, às vezes, pelo exercício desse ofício. 


			(PROST, 2012, p. 88).


			A partir da segunda década do século XX, acompanhando o desenvolvimento dos estudos no âmbito da Escola dos Annales (1929), a historiografia empreendeu esforços, no domínio da história-problema, envidando o alargamento e a crítica documental, a expansão das fronteiras disciplinares e a construção de reflexões em torno do ofício do historiador. Para Reis (2013), durante as duas Grandes Guerras Mundiais, Marc Bloch colocou-se contrário ao “colapso do espírito crítico e o domínio da propaganda, da manipulação extremamente perigosa da documentação histórica para a justificação de ideologias violentas” (2013, p. 273) e, ao fazê-lo, colocou no centro de sua reflexão o oficio do historiador e o papel da história na relação entre o passado e o presente. Nesse esforço, Bloch refutou a concepção que considerava a história como uma ciência do passado, concebendo-a dialeticamente.


			Para Burke, residiu na diversidade historiográfica uma das maiores contribuições de Marc Bloch e Lucien Febvre, fundadores principais dos Annales. Para o autor, foi entre os anos de 1930 e 1940 que Febvre escreveu a maioria dos ataques teóricos aos especialistas empiristas.  Em seus estudos reafirmou a defesa de uma nova abordagem em que postulava a produção de pesquisas interdisciplinares e a escrita de uma história problema (1991, p. 38). Pois bem, enquanto os historiadores tradicionais interditavam o presente como objeto do historiador, Bloch propunha que o historiador evitasse a “[...] vinda mecânica do atrás para frente”, bem como o mito da origem propunha que o historiador fosse do presente ao passado e do passado ao presente, utilizando como estratégia regressiva – o conhecimento no contrapelo (Reis, 2013, p. 261).


			A perspectiva defendida e praticada por Bloch em seu ofício assentava-se no “método regressivo”, como estratégia que se efetivava a partir do presente e das questões que formulava em direção ao passado (REIS, 2013, p. 261). Em sua busca epistemológica, Bloch intentou alargar as bases de seus estudos, sustentado no comparatismo e na interdisciplinaridade. Nesse esforço de teorização, Bloch (2001) buscou integrar à sua abordagem os métodos e os conceitos de outras ciências humanas e sociais, concebendo a História como a ciência “dos homens no tempo”. Essa compreensão provocou efeitos que se reverberaram na concepção que formulou sobre o ofício do historiador, as fontes documentais, os objetos de pesquisa e a  relação com o tempo e a narrativa histórica. Desse modo, a história que pretendeu produzir fez-se na articulação entre os aspectos visíveis com a base mais profunda, invisível, mobilizada pela ideia que o continuum “é também perpétua mudança” (2001, p. 55). 


			Como assegura Prost (2012, p. 96), embora a referência da história seja a diacronia, o tempo da história não é o tempo físico, psicológico, do relógio de quartzo divisível ilimitadamente. Diferente da “reta geométrica que é composta por uma infinidade de fatos”, fazer história implica construir “um objeto científico, historicizá-lo” e edificar “sua estrutura temporal, espaçada, manipulável” (2012, p. 106). Assim, para o autor:


			Na construção da história, vê-se a importância decisiva do trabalho sobre o tempo. Além de uma colocação em ordem, de uma classificação cronológica e de uma estrutura em períodos, trata-se de uma hierarquização dos fenômenos em função do ritmo da mudança de cada um deles. O tempo da história não é uma reta, nem uma linha quebrada feita por uma sucessão de períodos, nem mesmo um plano: as linhas entrecruzadas por ele compõem um relevo. Ele tem espessura e profundidade. (PROST, 2012, p. 114).


			Passados 91 anos do surgimento da Revista dos Annales (1929-2020), as reflexões produzidas por seus fundadores e as sucessivas gerações de historiadores continuam envidando potentes contribuições quanto às interpretações do passado, à relação do historiador com o tempo, com as fontes documentais e os sentidos a serem enredados quanto ao papel da história e o seu ofício, especialmente no âmbito dos estudos no campo da História da Educação. 


			Não à toa, o livro, que ora trazemos a lume, intitulado Intervenções dialógicas: debates sobre educação, ciência e museus é devedor dessa tradição historiográfica que arregimentou a construção de novos estudos no âmbito da história da educação a partir, especialmente do esforço teórico de pesquisadores do campo mobilizados pelo desejo de contribuir para o alargamento dos objetos de pesquisa e das questões-problema que mobilizam os estudos relacionados à educação. 


			Neste percurso, a produção de uma história da educação marcada, dialeticamente, por (des)continuidades e rupturas envolveria por parte do historiador, não somente um esforço teórico de conceituação, de interpretação do passado, mas, a prerrogativa fundamental de que a história se produz a partir da intervenção do historiador e das perguntas que venha a formular. 


			Deste modo, esse movimento comportaria apreender, como afirma Arlette Farge (2011), as rugosidades da história, os sentimentos e as temáticas até então negligenciadas.  O livro em tela reúne professores-pesquisadores que integram o Diretório de Pesquisa do CNPq-UERJ, Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa em História da Educação e Infância da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NIPHEI-UERJ), bem como pesquisadores convidados preocupados em pensar a educação, o ensino a partir da lente da História. Fazem parte desta coletânea artigos de pesquisadores de diferentes instituições de ensino e de pesquisa brasileiras e da Universidade Nacional de Moçambique, como também textos oriundos de teses de doutorado defendidas e em desenvolvimento no âmbito dos Programas de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 


			De forma múltipla e diferenciada, o livro convida o leitor a apreender a dinâmica de diferentes temporalidades temáticas que aquecem a escrita da história da educação brasileira, construindo uma espécie de cartografia que se organiza a partir da conexão entre educação, ciência e museus. Desse esforço de análise sobressaem como problemática os temas que aludem à história dos museus de ciência, aos seus projetos e às suas representações sociais, à história da infância, às histórias das doenças, às querelas dos intelectuais e os seus projetos e redes de sociabilidades, entre outras temáticas, que potencializam o aprofundamento das discussões referentes à história da educação no Brasil e em Moçambique. 


			O livro reúne 14 capítulos organizados em três partes. Na primeira parte, dedica-se em evidenciar diálogos entre história e educação. A segunda parte objetiva integrar  os trabalhos que assumem como centralidade os intelectuais e os intermitentes debates em torno da educação e da ciência. Na terceira parte, o foco dos artigos organiza-se no sentido de pensar os museus como espaço de história, memória, educação e ciência. A intenção foi de reunir os textos de convidados e de pesquisadores do Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa em História da Educação e Infância (NIPHEI/UERJ); nesta obra1 nos pareceu profícuo por dois aspectos em especial: o primeiro, por representar a possibilidade de darmos continuidade as publicações iniciadas pelo grupo com a produção do livro Pesquisa(s) em História da Educação e da Infância: conexões entre ciência e história, coordenado pela professora Sônia Camara, a partir do Edital APQ3 da FAPERJ, lançado em 2014; o segundo, por reunir e socializar resultados de estudos e pesquisas produzidos no âmbito do grupo de pesquisa Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa em História da Educação e Infância (NIPHEI).


			Os capítulos que compõem esta coletânea mais do que oferecer uma síntese dos projetos concluídos ou em andamento, dão-nos indicações de temáticas e de metodologias desenvolvidas, bem como dos processos e escolhas teóricas tecidos pelos pesquisadores envolvidos em sua produção. Esperamos que este livro possa contribuir com os debates acadêmicos nos campos da história e da história da educação, trazendo, como nos afirma Marc Bloch (2001, p. 75), o entendimento de que “[...] o conhecimento do passado é uma coisa em progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa” e que, portanto, cabe ao pesquisador estabelecer escolhas e ativar possibilidades de compreensão do passado mobilizada pelas questões do presente.


			Nesta perspectiva, a questão colocada por Bloch (2001) para o historiador é desafiadora. Requer recuperar para além do tempo breve da conjuntura o que se move por detrás das estruturas, o perfil dramático dos personagens, restituindo-os no traçado de uma narrativa que possibilite compreender as mediações dos sujeitos e de suas práticas. É recuperar a relação dialética existente entre a condição de vida dos homens e a maneira como eles a significam e a interpretam. Enfim, como a História é construída. 


			Maria Cristina Ferreira dos Santos


			Monica Ferreira de Farias


			Jorge Antonio Rangel (Fidel)


			Sônia Camara 


			(organizadores) 


			Referências


			BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001.


			BURKE, Peter. A escola dos Annales (1929-1989): a revolução francesa da historiografia. 3. ed. São Paulo: Unesp, 1991.


			FARGE, Arlette. Do sofrimento. A violência. Lugares para a História. Belo Horizonte: Autêntica, 2011.


			NUNES, Clarice; CARVALHO, Marta. Historiografia da educação e fontes. In: GONDRA, José (org.). Pesquisa em Historia da Educação no Brasil. Rio de Janeiro: DP&A, 2005. 


			PROST, Antoine. As questões do historiador. Os tempos da história. Doze Lições Sobre a História. Belo Horizonte: Autêntica, 2012.


			REIS, José Carlos. Marc Bloch (1886-1944), o paradigma da história estrutural. In: PARADA, Maurício (org.). Os historiadores clássicos da história. v. 2. Petrópolis: Vozes/PUC-Rio, 2013.


			





PRIMEIRA PARTE


			





DIÁLOGOS EM TORNO DA 
EDUCAÇÃO E DA HISTÓRIA


			FORMAÇÃO DOCENTE E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: UMA ABORDAGEM INTRODUTÓRIA SOBRE O CAMPO2


			Monica Ferreira de Farias


			Rosilene Alvim


			Introdução


			Este artigo objetiva analisar o  processo de desarticulação entre as áreas de formação geral e formação técnica na Educação Profissional de nível médio no Brasil, por meio das práticas pedagógicas executadas no ambiente escolar. Este processo resulta de uma clara  separação entre estas duas esferas da formação secundária,  construída historicamente a partir da divisão social entre o ensino de cunho humanista e o ensino de ofícios. 


			Considerando a gama de estudos sobre instituições escolares, constata-se que a partir da segunda metade do século XX há uma tendência para análises sobre a relação entre a origem social dos alunos e as oportunidades de entrada para a escola. Calcados sobre uma perspectiva macrossociológica do campo de pesquisa, estes estudos apontam, em linhas gerais, para explicações forjadas por elementos ligados à cultura, às práticas educativas  exercidas na família, à ação docente e às contradições entre escolas e redes de ensino (FORQUIN apud TURA, 2003).


			A explicação para a tensão  vivida pela escola entre os objetivos de igualar os indivíduos, mediante o acesso ao ensino formal e o fracasso escolar, foi num primeiro momento respaldada pelas diferenças atribuídas aos dons e aptidões dos alunos. Esta explicação apoia-se sobre a capacidade individual, em detrimento da desigualdade social. Desta forma, a estrutura e o funcionamento da escola permaneceriam intocáveis em seu processo de funcionamento, permitindo a naturalização da aquisição do conhecimento por intermédio da competência individual (BOURDIEU; PASSERON apud GILLY, 2004).


			Com o avanço da ciência e a reformulação das relações de produção, a psicologia e a sociologia vêm questionar a noção de dom, a partir da análise das condições materiais de produção e da respectiva origem social dos alunos, como elementos fundamentais para a incorporação dos saberes e utilização do conhecimento na construção de práticas sociais (GILLY, 2004).


			Os sujeitos responsáveis pelo funcionamento da escola não são meros executores de papéis socialmente definidos, mas antes, agentes sociais que reproduzem uma estrutura estruturante (BOURDIEU, 1989) em que as posições ocupadas por cada um definem as relações de poder exercidas neste campo. 


			A sociologia de Bourdieu introduz, junto às relações de interação, a questão do poder, freqüentemente negligenciada por escolas como o interacionismo simbólico. Partem daí suas considerações a respeito do “direito à palavra”, ou seja, a respeito daqueles que possuem a disponibilidade de exercer um poder sobre outros para quem a palavra foi cassada. A assertiva “escutar é crer” pode ser interpretada da seguinte forma: aqueles que escutam compõem os elementos complementares da comunicação, mas, na medida em que a interação implica uma relação de poder, eles representam o pólo dominado, pois não possuem direito à palavra. Afirmar, portanto, que a interação se dá de forma socialmente estruturada implica negar a apreensão do mundo como intersubjetividade, como o fazem os interacionistas simbólicos […]. (ORTIZ, 1994, p. 13-14).


			Portanto, a partir da leitura crítica do conjunto de ações que compõe o ambiente escolar, especialmente no que se refere ao processo de formação docente como mecanismo de qualificação profissional e construção de sujeitos em busca de interações no interior das práticas pedagógicas, buscamos discutir  de forma introdutória e problematizadora, algumas questões relacionadas ao campo no qual se constitui a Educação Profissional no Brasil.


			A reconstituição histórica do conceito de Educação Profissional no Brasil permitiu-nos observar a formação de um campo (BOURDIEU, 1989) marcado por diferentes demandas colocadas pelos interesses constitutivos das lutas concorrenciais em que o mesmo se organiza, em torno desta modalidade de ensino. 


			I – O Contexto Histórico em que se Insere a Educação Profissional no Brasil


			No período colonial, durante um longo tempo, os engenhos funcionaram como os primeiros centros de aprendizagem no Brasil, onde se tornava marcante a divisão entre as atividades manuais, destinadas aos escravos, índios etc. e as atividades intelectuais, destinadas aos filhos dos fazendeiros, que, em grande parte, se formavam nas melhores universidades europeias.


			As origens do desinteresse dos homens livres pelo exercício do trabalho manual estão intimamente vinculadas ao período de ocorrência da escravidão no Brasil. O artesanato e a manufatura permaneciam como áreas de emprego associadas ao trabalho realizado pela mão de obra escrava, o que provocava o afastamento da força de trabalho livre, interessada em se distinguir da condição de escravos (CUNHA, 2000).


			Entretanto, o uso da força de trabalho livre não pouparia os grupos em condições precárias de existência. Pois, para erguer e fazer funcionar os empreendimentos de grande porte, como os arsenais de marinha, por exemplo, o Estado obrigava esses grupos a se transformarem em operários. Como observa Cunha (2000, p. 4):


			As iniciativas voltadas para o ensino de ofícios, tanto as do Estado quanto as de entidades privadas, eram legitimadas por ideologias que proclamavam ser a generalização desse tipo de ensino para os trabalhadores livres condição de: a) imprimir neles a motivação para o trabalho; b) evitar o desenvolvimento de idéias contrárias à ordem política, que estava sendo contestada na Europa; c) propiciar a instalação de fábricas que se beneficiariam da existência de uma oferta de força de trabalho, qualificada, motivada e ordeira; e d) favorecer os próprios trabalhadores, que passariam a receber salários mais elevados.


			Neste sentido, o legado deixado pelo Império invoca a articulação entre o Estado e a iniciativa privada, compartilhando os afazeres necessários para a constituição de um campo de forças, marcado pela fragmentação econômica dos grupos mais pobres da população, assim como, por uma ideologia permeável aos diferentes níveis de sujeição destes grupos à ordem estabelecida.


			Os primeiros anos da República vão marcar no Brasil a redefinição do campo em que se situa o ensino industrial. Várias iniciativas por parte dos poderes públicos são efetivadas em nível nacional. E, apesar de priorizar como público-alvo os desfavorecidos pela fortuna, esse ramo do ensino vê-se agora como parte integrante da receita pública e alvo dos debates parlamentares.


			A entrada do Brasil no processo de implementação do capitalismo e a expansão do setor industrial criam uma série de exigências em relação à questão da profissionalização da mão de obra operária, obrigando o Estado a se posicionar ainda que de forma incipiente, diante da  regulamentação do ensino técnico, inserindo-o nos currículos da escola formal e tornando-o parte do ensino obrigatório.


			O período republicano inicia a constituição das bases para a política do Governo Vargas, que mediante a ação do Ministério da Educação e Trabalho institui a formulação de políticas públicas voltadas para a construção de um conceito de ensino técnico adequado às demandas impostas pelos setores econômicos dominantes deste período.


			A criação da Lei Orgânica e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) na década de 1940 vem definir o tipo de ação empregada na formação e qualificação da mão de obra necessária à implementação da indústria, no contexto em que a figura do técnico torna-se cada vez mais urgente para o momento de transição por que passam as relações de produção. 


			A segunda metade do século XX se caracteriza primeiro pela manutenção da divisão entre o conhecimento humanístico e o saber técnico, por meio da criação de mecanismos políticos que oferecem às classes trabalhadoras um lugar intermediário entre o ensino médio e o ensino superior. Ou seja, a legislação que entra em vigor na década de 1970 impõe um caráter de terminalidade, apontando a formação técnica como uma opção em relação ao ensino superior. Neste sentido, a universidade permanece sendo o lugar para aquela parcela da população que pode permanecer por mais tempo no sistema educacional e, por outro lado, pode ter seus estudos custeados, sem necessariamente fazer parte do mercado de trabalho (FREITAG, 1986).


			Observa-se o caráter discriminatório e particularizador do ensino de ofícios como um atributo da pobreza que marca a história do ensino profissionalizante no Brasil. A separação entre o ensino humanístico e a prática profissional denotam o processo de exclusão e a reprodução da desigualdade social presentes na manutenção dos espaços escolares como lócus da divisão dos sabres, e, portanto, da divisão do trabalho social. 


			A década de 1990 traz consigo um conjunto de transformações nos meios produtivos, acarretando a criação de uma nova institucionalidade (MANFREDI, 2002) para o conceito de Educação Profissional no Brasil. A partir deste período, surge a necessidade de composição entre os diferentes espaços institucionais responsáveis pela formulação e aplicação das políticas públicas voltadas para esta modalidade de ensino. 


			 A chamada dualidade estrutural (KUENZER, 1997) presente na história da Educação Profissional no Brasil é colocada no centro dos debates em torno da organização do campo em que se travam as lutas políticas e ideológicas sobre a definição do perfil do trabalhador de nível técnico a ser exigido pelo mercado de trabalho. Torna-se evidente a inadequação da separação entre a ciência e o trabalho em um  contexto histórico em que a articulação entre estes dois campos é absolutamente fundamental, tanto para a figura do executor, quanto para a figura do dirigente.


			II – A Problematização das Práticas Pedagógicas no Campo da Educação Profissional


			Observa-se, a partir da segunda metade do século XX, um conjunto de mudanças diretamente relacionadas ao modelo capitalista de cunho monopolista, enfatizadas pela chamada reestruturação produtiva das relações de produção e pela ênfase nas noções de competitividade e qualidade das atividades laborais (RAMALHO; SANTANA, 2004).


			As práticas sociais resultantes deste quadro demonstram-se articuladas a um modelo de produção automatizado, em que os componentes da chamada cultura da informatização e do conhecimento imperam sobre as formas de organização e controle das operações responsáveis pelo funcionamento dos meios produtivos.


			Com a crise anunciada do modelo fordista, baseado na especialização das atividades produtivas e na constituição de um perfil de trabalhador desvinculado do processo produtivo, desenha-se um novo modelo econômico, muitas vezes identificado com o toyotismo ou modelo japonês, calcado nas concepções de flexibilização e automação da esfera produtiva, em que o trabalho passa a desempenhar novo papel, em alguns casos, identificado com um modelo de produção baseado nos critérios de flexibilização e racionalidade, em que novos padrões de consumo impõem diferentes formas de organização produtiva (RAMALHO; SANTANA, 2004). 


			Castells (2003) aponta para uma reformulação das relações de trabalho imposta pelas novas condições da produção, no que se refere aos efeitos da automação tecnológica e na qualificação do trabalhador, baseada na polivalência dentro do sistema de produção, atingindo várias formas de ocupação, em que o trabalhador ainda não se adequou de forma satisfatória a esta nova demanda da indústria.


			Neste sentido, o autor demonstra que o conhecimento e a informação exercem papéis centrais em todo o sistema econômico de organização da sociedade, promovendo uma profunda integração entre os aspectos político, ideológico, cultural etc., como formas de interação social.


			A estruturação do campo em que se configuram as forças produtivas em seus diferentes níveis coloca a necessidade da formação de um tipo de trabalhador forjado sobre as concepções de flexibilidade, polivalência e multifuncionalidade, em que a incorporação de competências diversas modifica a noção de especialização das tarefas executadas pelo trabalhador, características do modelo de produção fordista, ampliando assim o espectro de ações nos meios produtivos e exigindo a qualificação permanente de um determinado setor da produção.


			Ciência e trabalho, estabelecendo novas formas de relação, passam a exigir um intelectual de novo tipo, não mais o homem culto, político, mais o dirigente, síntese entre o político e o especialista. Homem capaz de atuar na prática, trabalhar tecnicamente e ao mesmo tempo intelectualmente.


			Este novo tipo de intelectual não se restringe aos que vão desempenhar as funções de dirigentes na hierarquia do trabalhador coletivo, mas abrangem todos os trabalhadores, que irão desempenhar funções de todos os tipos. O trabalhador tradicional, que usava as mãos e a força para o trabalho, não serve mais para desempenhar suas atividades como cidadão-homem da pólis, sujeito e objeto de direitos e como trabalhador, a exercer suas funções em um processo produtivo em constante transformação; ele precisará apropriar-se do conhecimento produzido e adquirir novas competências que lhe permitam agir prática e intelectualmente. (KUENZER, 1997, p. 36).


			O capital demanda a necessidade de um tipo de trabalhador com maior capacidade de abstração e conhecimento teórico mais elevado, o que depende de um maior tempo de escolaridade e o acesso a um ensino de qualidade. Ou seja, a junção entre ciência e trabalho tornou-se uma condição imperativa no processo de formação do trabalhador (FRIGOTTO, 2003).


			Entretanto, no espaço da escola, observa-se uma desarticulação entre os diferentes atores sociais, responsáveis pelas práticas pedagógicas onde se realizam as ações de qualificação para o mundo do trabalho. O espaço de discussão coletiva entre as áreas técnica e de formação geral encontra-se indefinido, e o que se observa é um esgarçamento das relações entre os diferentes níveis da comunidade escolar, que pode ser compreendido de diversas formas: ausência de espaços coletivos de qualificação docente, a desarticulação entre os professores das disciplinas de formação geral e os professores do ensino técnico e a necessidade de aquisição de competências profissionais resultantes da junção entre ciência e trabalho (FARIAS, 2006).


			A literatura a respeito do tema, Frigotto (2003), Gentili (1995), Kuenzer (1997), Manfredi (2002) nos informa que o binômio formação geral versus formação técnica continua em sua essência por entre os espaços institucionais em que se formulam as políticas públicas definidoras deste processo. Portanto, a investigação científica sobre o modus operandi dos espaços institucionais agentes desta estrutura, é condição fundamental para uma reflexão permanente em torno da implementação efetiva das mudanças impostas pelas políticas públicas voltadas para esta esfera do ensino.


			Como bem observa Kuenzer (2001), a questão da dualidade estrutural está presente na história da Educação Profissional no Brasil. Ou seja, a autora aponta o caráter ambíguo da ação pedagógica desenvolvida no ensino médio, como uma oscilação constante entre a formação para a continuidade dos estudos, com ênfase nas atividades intelectuais e, ao mesmo tempo, a necessidade de preparação para o mundo do trabalho de acordo com as transformações sofridas pelos meios produtivos.


			Além disso, os diferentes grupos constroem suas próprias estratégias de ação, de acordo com o lugar social de onde estão falando. Ou seja, está implícito nos discursos destes atores sociais uma defesa da sua posição no campo, a partir do estabelecimento dos limites identificados na estrutura sobre a qual se organizam. À medida que estes limites são externalizados, o agente social, de certa forma se desobriga da tarefa de refletir sobre a sua atuação como parte integrante desta estrutura. Ao mesmo tempo, a escola permanece numa posição de imobilidade pela falta de recursos materiais e pedagógicos capazes de fazê-la funcionar. 


			O resultado desta conjunção de fatores é a ausência de uma visão crítico-reflexiva capaz de mover o espaço escolar, mediante o reconhecimento deste espaço como um campo de forças, em que a sua composição deve ser objeto de reflexão permanente por aqueles que o fazem funcionar. 


			Observa-se um claro reflexo desta desarticulação entre as  áreas de formação geral e formação técnica,  resultando na criação de perfis diferenciados. Por um lado, temos um número considerável de alunos cursando a escola técnica, que optam pelo ensino superior, abandonando a formação inicial, e por outro lado, o aluno que evade em função do tempo de permanência na escola e da necessidade de engajamento no mercado de trabalho.


			Estamos diante de um sistema de ensino fundamental e médio em desacordo progressivo com as exigências  do atual modelo econômico, ou seja, a estrutura material (laboratórios, equipamentos de mídia, aparelhagem técnica, ferramentas e maquinário para o desenvolvimento de atividades práticas) das escolas técnicas, de um modo geral, não atende minimamente às necessidades da comunidade escolar, assim como, encontra-se em defasagem com os meios produtivos e sua velocidade de transformação.


			Além disso, a concepção pedagógica que integra o projeto político da educação profissional  sofreu inúmeras modificações em seu processo, criando diferentes perfis de trabalhadores, associados ao tipo de formação adquirida de acordo com a sua escola de origem.


			Como apontam Alvim (1997) e Farias (2006) este tipo de ação pedagógica é percebido pelo aluno e por suas famílias como um valor agregado à formação da sua identidade social, distinguindo-o num determinado segmento da classe trabalhadora, em que há uma reprodução dos valores e formas de representação social do grupo do qual fazem parte.


			A necessidade de ingressar no mercado de trabalho como forma de participar da divisão dos gastos domésticos, coloca-se como um imperativo para a opção de entrada de boa parte destes jovens numa escola técnica. Entretanto, esse modelo de formação profissional reproduz, de certa forma, a delimitação de oportunidades existentes nos meios produtivos, na medida em que forma diferentes grupos de trabalhadores, de acordo com a sua origem social, com o tipo de formação adquirida no ensino fundamental ou médio, e ainda de acordo com a estrutura operacional oferecida pela escola, que em boa parte dos casos, encontra-se em franca defasagem em relação às exigências feitas pelo mercado de trabalho.


			Além disso, a divisão social do trabalho, construída a partir do tipo de formação oferecida ao aluno, ou seja, a educação profissional para os trabalhadores operadores e a educação humanista para os gestores e intelectuais, mantém em funcionamento o modelo de ensino que reproduz a divisão de classes sociais. 


			A incorporação ao mercado de trabalho, permitida pela educação profissional, cria uma aparente ideia de democratização do ensino, em que a educação aparece como instrumento de mobilidade social. Entretanto, a análise das práticas sociais revela a permanência de um sistema escolar excludente em seu interior, pelas ações anteriormente mencionadas, assim como, a reprodução da desigualdade social por meio da manutenção de uma estrutura que separa o operador do dirigente (KUENZER, 2001).


			É imperativo mencionar uma segunda divisão ocorrida no interior das escolas secundárias que se organizam no campo da educação profissional de acordo com o tipo de formação que oferecem, e ainda, de acordo com a clientela recebida em seu interior. Ou seja, na área do ensino técnico, a estrutura do sistema de ensino define, por intermédio de fatores como tradição, investimentos econômicos, regime de trabalho dos professores, conexão com os meios produtivos etc., modelos diferenciados de ensino que perpetuam a divisão de classes sociais, por meio do tipo de formação oferecida, gerando grupos altamente qualificados para a ocupação dos postos centrais das relações de produção e grupos com uma qualificação mediana ou com baixa qualificação, que tendem a ocupar postos periféricos no mercado de trabalho, ou mesmo engrossar as fileiras de desempregados com pequenas chances de entrada para este mesmo mercado.


			Como bem observam Bourdieu e Champagne:


			[...] Os alunos ou estudantes provenientes das famílias mais desprovidas culturalmente têm todas as chances de obter, ao fim de uma longa escolaridade, muitas vezes paga com pesados sacrifícios, um diploma desvalorizado; e, se fracassam, o que segue sendo seu destino mais provável, são votados a uma exclusão, sem dúvida, mais estigmatizante e mais total do que era no passado: mais estigmatizante, na medida em que, aparentemente, tiveram sua “chance” e na medida em que a definição da identidade social tende a ser feita, de forma cada vez mais completa, pela instituição escolar; e mais total, na medida em que uma parte cada vez maior de postos no mercado de trabalho está reservada, por direito, e ocupada, de fato, pelos detentores, cada vez mais numerosos, de um diploma (o que explica que o fracasso escolar seja vivido, cada vez mais acentuadamente, como uma catástrofe, até nos meios populares). Assim, a instituição escolar tende a ser considerada cada vez mais, tanto pelas famílias quanto pelos próprios alunos, como um engodo, fonte de uma imensa decepção coletiva: essa espécie de terra prometida, semelhante ao horizonte, que recua na medida em que se avança em sua direção. (BOURDIEU; CHAMPAGNE,1998, p. 221).


			Desta forma, torna-se possível, pensar o espaço escolar como campo de atuação e construção das trajetórias sociais, em que jovens de classe trabalhadora, inseridos na perspectiva do fracasso e mesmo do abandono da escola, permanecem em cena, atuando, a partir da adoção de estratégias diversificadas, em que a escola e o trabalho, interagem na formação de um perfil definido de trabalhadores.


			A escola de formação profissional constitutiva do campo da educação formal possui importantes dados para a compreensão deste processo. Pois, como parte integrante do sistema regular de ensino, esta instituição, incorpora mecanismos de formação para o trabalho, definidos pelas políticas públicas responsáveis por atender às demandas de qualificação, exigidas por segmentos específicos dos meios produtivos.


			Manfredi (2002) analisa a história da Educação Profissional no Brasil, destacando a separação permanente entre o saber de base teórica e as experiências ligadas à formação profissional como um mecanismo constantemente utilizado na construção das políticas públicas voltadas para esta área do ensino.


			Marcada por diversas correntes de reflexão, contemporaneamente, a Educação Profissional define-se como um tema recorrente na literatura, assim como, uma questão social para a qual são exigidas políticas públicas conectadas com os respectivos contextos históricos, produtores de demandas relacionadas às relações de produção, mas também à necessidade de um tipo de formação integral em que a ciência, a cultura e a tecnologia estejam interrelacionadas a favor daquele que ingressa no ambiente escolar.


			As transformações provocadas pelo avanço científico e tecnológico expõem de forma inexorável as contradições entre o processo educativo do trabalhador e os meios produtivos onde o mesmo atua. Ou seja, a simplificação das operações práticas exercidas pelos trabalhadores denotam a complexificação no processo de gerenciamento e gestão do trabalho como atividade produtiva. Com efeito, o investimento na preparação deste trabalhador é condição básica para sua inserção no modelo produtivo imposto por esta nova ordem (KUENZER, 2001).


			O trabalho incorpora diferentes níveis de vínculo com a realidade social. O conhecimento científico, tecnológico, político e cultural interagem na fabricação de um modus operandi que simplifica o fazer, como decorrência da incorporação da ciência como elemento constitutivo de uma concepção de trabalho que não comporta mais a separação entre as atividades intelectuais e as atividades práticas (KUENZER, 2001).


			Ora, a história da Educação Profissional no Brasil tem nos revelado uma concepção contraditória sobre as relações entre trabalho e educação, à medida que solidifica a dualidade estrutural (KUENZER, 2001) entre estas duas vertentes. Entretanto, a lógica imperativa promovida pelos setores centrais do  mercado de trabalho, aponta para a emergência de um modelo educacional calcado na interconexão entre ciência e trabalho, em que o princípio educativo esteja assentado sobre o domínio de um capital cultural (BOURDIEU, 1989) crítico e reflexivo, promovendo a capacidade de interferência nos diferentes níveis da produção.


			A escola apresenta-se como um espaço de formação em processo de construção diante das exigências impostas por um modelo econômico extremamente flexível e dinâmico, em que o uso das ferramentas para o exercício das atividades de produção supõe o domínio técnico e científico das relações de trabalho. O trabalhador deve ser capaz de desempenhar estas atividades, ao mesmo tempo em que deve estar apto a incorporar e digerir as transformações tecnológicas presentes no sistema produtivo. (KUENZER, 2001)


			Neste sentido, a educação básica é parte e parcela do processo de formação do trabalhador que ingressa no ensino médio profissional. Os elementos necessários para a compreensão da realidade social em seus diferentes níveis devem ser oferecidos pelo ensino fundamental, momento em que a aquisição de uma sólida base de conhecimento formal e de uma ampla visão da cultura, potencializarão a capacidade de compreensão e reflexão exigida na etapa concernente ao ensino médio (KUENZER, 2001).


			As práticas pedagógicas incorporam as contradições inerentes à formulação do campo em que se definem as políticas públicas voltadas para a preparação para o mercado de trabalho em diferentes níveis, obrigando o professor a operar em certos casos como instrutor de ofícios, em uma dimensão que se ressente profundamente de uma abordagem acadêmica, em que ciência, trabalho e cultura definem  as bases para a formação profissional autônoma e consciente.


			Considerando a reforma atual do ensino médio, observamos a institucionalização da desigualdade no acesso efetivo à qualificação, mediante a criação de instrumentos pedagógicos que se apresentam sob a aparência da autonomia no processo de escolha, por parte dos alunos, das áreas de conhecimento definidoras da sua formação profissional.


			Como analisa Kuenzer (2017, p. 341):


			Em resumo, o ensino médio na atual versão integra a pedagogia da acumulação flexível e tem como finalidade a formação de trabalhadores com subjetividades flexíveis, por meio de uma base de educação geral complementada por itinerários formativos por área de conhecimento, incluindo a educação técnica e profissional; a formação profissional é disponibilizada de forma diferenciada por origem de classe, de modo a levar os que vivem do trabalho a exercer, e aceitar, de forma natural, as múltiplas tarefas do mercado flexibilizado. Ser multitarefa, neste caso, implica exercer trabalhos disponibilizados pelo mercado, para os quais seja suficiente um rápido treinamento, a partir de algum aporte de educação geral, seja no nível básico, técnico ou superior. Para alguns significará exercer trabalhos qualificados e criativos; esses não serão atingidos pela reforma do ensino médio, porque dispõem em face de sua origem de classe, de outros espaços de formação, que não a escola pública. Para a maioria dos trabalhadores, contudo, ser multitarefa significará exercer trabalhos temporários, repetitivos e fragmentados, que não necessitam de formação qualificada, mas provavelmente de certificados ou reconhecimento de competências, o que o atual ensino médio talvez atenda.


			Diante deste quadro, surge a necessidade de uma reformulação em diversos níveis tanto das políticas educacionais comprometidas com a construção de uma concepção pedagógica voltada para a educação profissional articulada à educação fundamental, como também uma ação crítico-reflexiva por parte dos agentes que executam estas políticas no interior das instituições sociais.


			A ação pedagógica, apesar dos esforços pessoais e coletivos dos profissionais que atuam no ambiente escolar, encontra-se limitada pela ausência de mecanismos institucionais que impulsionem uma vivência integral da formação técnica aliada à incorporação de um conjunto de saberes científicos, necessários à construção de um profissional autônomo e reflexivo sobre a realidade social na qual deva atuar. Além disso, esta modalidade de ensino deve também oferecer a possibilidade real de encaminhamento para o ensino superior, caso seja esta uma opção daquele que completa sua formação no âmbito do ensino médio.


			A proposta de utilização das pesquisas de base qualitativa aponta para um conjunto de possibilidades que permite a relativização dos dados, assim como, incorpora à análise a necessidade de mapear as redes de intersubjetividades contidas no campo da educação, possibilitando a particularização, e, portanto, o aprofundamento de questões que se localizam nas estruturas objetivas em que se organizam as práticas pedagógicas. Ou seja, definem-se de forma mais clara as ações que convergem para a junção entre as orientações contidas nas políticas públicas e o modus operandi destas orientações no espaço social configurado pela escola. 


			Considerações finais


			A escola permanece desvinculada do processo de transformação social e econômica, característico da instalação de uma nova ordem econômica mundial. A base material precária em que se constitui o espaço escolar não acompanha a velocidade dos avanços tecnológicos que se sobrepõem às práticas pedagógicas, comprometidas com uma estrutura social em franco processo de defasagem.


			Neste sentido, o ambiente escolar deve ser pensado como um espaço interconectado com a sociedade como um todo, ou seja, lócus de transformações e contradições que expressam a diversidade de questões inerentes à estrutura social. Isentar a escola desta discussão é negligenciar o seu papel de agente socializador e formador do indivíduo como membro da sociedade. 


			As práticas pedagógicas representativas desta proposição política e ideológica precisam ser estudadas e analisadas em seu interior, no sentido de propiciar a compreensão das particularidades e especificidades do sistema como um todo, naquele que é a expressão microssociológica da sua forma de funcionamento, ou seja, o ambiente escolar.


			Não obstante todas as dificuldades e limitações inerentes às práticas docentes, seja no âmbito da Educação Profissional, ou mesmo, na esfera do Ensino de Formação Geral, cumpre enfatizar, a preocupação com um modelo de formação docente estruturado sobre os princípios da formação intelectual e política, capaz de criar uma perspectiva crítica e dinâmica da realidade social presente na escola e na sociedade. Ou seja, é função dos cursos de formação de professores e da formação continuada, de um modo geral, promover a possibilidade de compreensão das demandas apresentadas pelos discentes, a partir da sua origem social e formas de expressão da cultura.


			A escola deve refletir de forma permanente  sobre as práticas pedagógicas executadas, considerando interesses e demandas subjacentes às práticas sociais exercidas pelos sujeitos que integram o ambiente escolar. Neste sentido, a articulação entre o ensino superior e o ensino médio torna-se uma ação de extrema relevância para o estímulo à pesquisa como instrumento pedagógico e formador de um profissional apto para o exercício de construção e compartilhamento do conhecimento de forma democrática e inclusiva.
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A HISTÓRIA INTEGRADA NOS LIVROS DIDÁTICOS:


			NARRATIVAS ENTRE O NACIONAL E O MUNDIAL3


			Helenice Rocha 


			Flávia Eloisa Caimi


			Introdução


			Debates sobre a adequação e a primazia entre os conteúdos relativos à história do Brasil e à história Geral na organização curricular da disciplina na escola brasileira vieram ocorrendo desde o século XIX até o início do presente século, provocadas por diferentes preocupações. Desde a busca de afirmação da relevância de se iniciar os estudos pelo espaço e tempo mais próximo até o mais distante, embasada na natureza mais ou menos complexa do conhecimento histórico ou na necessidade de sua aproximação às condições cognitivas de aprendizagem dos alunos. Essas e outras preocupações habitaram as discussões de historiadores, outros intelectuais, professores e pesquisadores do ensino.4


			Nesse cenário, os livros didáticos destinados ao ensino fundamental no Brasil até meados da década de 1980, eram publicados em coleções de quatro volumes, sendo os dois primeiros livros dedicados à história do Brasil (5ª e 6ª séries) e os dois últimos à História Geral (7ª e 8ª séries). Mesmo assim, era possível os professores e secretarias de educação decidirem a ordem de tratamento dos conteúdos relativos a cada uma, já que funcionavam de forma independente. Ao final do século XX, foram disponibilizadas outras alternativas editoriais e curriculares, em um momento que favoreceu experiências de organização dos conteúdos diversas da anterior e que necessariamente mesclavam, de forma mais ou menos articulada, esses dois blocos de conhecimentos. Dentre elas, destacou-se a chamada “história integrada” como estratégia narrativa predominante nos dias de hoje. 


			Neste capítulo, o propósito é identificar, num conjunto de coleções didáticas de História destinadas aos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), a maneira como vem sendo elaborada e apresentada a narrativa integrada. Destacamos em nossa análise os tipos de relações estabelecidas entre os conteúdos relativos à história do Brasil e os de história mundial, no mesmo volume.


			Para isso, na primeira seção apresentamos breve histórico sobre as denominações atribuídas ao que hoje ainda conhecemos como História Geral e as diversas articulações curriculares entre ela e a história do Brasil e destacamos os livros didáticos como textos que conferem visibilidade às organizações curriculares em História e constituem, portanto, parte do seu código disciplinar.5 Ainda nesta seção, caracterizamos a história integrada como uma novidade dos livros didáticos de história no Brasil e analisamos sua repercussão sobre o conjunto de coleções que, gradativamente, passaram a se organizar dessa maneira e, consequentemente, sobre a organização curricular da disciplina nas escolas. A seguir, investigamos as relações estabelecidas entre uma e outra, tomando como unidade de análise o tema da Ditadura civil-militar no Brasil, com destaque para as estratégias de articulação entre os capítulos que tratam da história do Brasil e os que tratam da história mundial. O corpus examinado é constituído de 16 coleções de História aprovadas no PNLD/2011 e destinadas aos anos finais do ensino fundamental.6


			O lugar de cada narrativa na organização curricular da História escolar


			A passagem do século XIX para o XX foi um período, dentre outros, que orientou uma dupla definição: de uma parte, a especificação da disciplina História a ser ensinada nas escolas, que transitou naquele momento entre a História Universal e a História Geral; de outra parte, o lugar autônomo, ou não, reservado para a disciplina de História do Brasil na relação com essa outra história. Vejamos brevemente o percurso dessas duas escolhas, que se entrelaçam.


			Acompanhando o debate entre intelectuais sobre o sentido da história, as narrativas da História Universal e a História Geral expressam as lutas para definição da história que deveria ser ensinada para se atingir os objetivos da formação do cidadão. Não é por acaso que, em 10 livros escolares de História Geral utilizados no Colégio Pedro II entre 1838 e 1907, quatro possuíam denominações como “Compêndio Universal”, “História da Civilização” e “História Geral”. Os outros compêndios tratavam de partes dos conteúdos relativos a períodos dessa história, com destaque para a Idade Antiga e Idade Média, ou seja, partes dessa História Geral.7 


			Isso se explica pelo fato de que a Cadeira de História e Geografia teve suas aulas e matéria organizadas de forma diferenciada ao longo do tempo no Colégio. Assim, por exemplo, em 1856 o Plano de Estudos do Colégio de Pedro II para o conjunto de sete anos do colegial se iniciava com a História Moderna no terceiro ano, passava à História Moderna e História Pátria no quarto ano, a seguir eram ministradas aulas de Geografia e História Antiga e, no sexto ano, Geografia e História da Idade Média. Já em 1882, no quinto ano havia História Geral: Antiga e Média, no sexto ano História Geral: Moderna e no sétimo ano História e Corografia do Brasil. Interessante observar que a partir de 1892 os períodos da história seriam sempre submetidos a um título englobante: História Universal. Assim, passou-se a ter em 1892, no quinto ano História Universal (H.U.): Civilização Antiga, no sexto ano H.U: Civilização nas Idades Média e Moderna e no sétimo ano História do Brasil e Corografia. 


			Na virada do século XX ocorreu uma alteração significativa nos Planos de Estudos do Colégio Pedro II. A história do Brasil, que desde 1849 conquistara uma cadeira própria e era ministrada com exclusividade em determinados anos escolares, perdeu essa autonomia e passou a fazer parte das aulas de História Universal. Para alguns, esse movimento foi compreendido positivamente, como parte da atribuição de pertencimento do Brasil à civilização ocidental. Para outros, evidenciou um recuo na sua legitimidade e importância, num momento em que a disciplina de História via suas aulas serem cedidas para outras cadeiras da área científica.8 


			Entre uma reforma do ensino e outra, a história do Brasil retornou ao currículo de forma autônoma anos depois. Entretanto, em 1931, com a Reforma de Francisco Campos, voltou a fazer parte da História da Civilização, com nova denominação e com novos sentidos atribuídos à antiga História Universal.9 Essa legislação foi se alterando em meio a intensos debates entre historiadores e demais intelectuais que, em sua maioria, estavam preocupados com o campo disciplinar e com a educação escolar. Discutiam-se como possibilidades, então, a relevância da história do Brasil, conferindo-lhe centralidade e antecedência diante da História da Civilização, ou, por outro lado, a pertinência de incluir o Brasil em um rol de nações, no estudo cronológico da História da Civilização. Quanto à organização curricular, foco que nos interessa mais diretamente aqui, os conteúdos sofreram significativa influência francesa, especialmente pela obra Histoire de la Civilization, de Charles Seignobos, com perspectiva marcadamente ocidental.10 Essa influência foi relativizada, porém, tanto pela introdução de lições que tratam da Antiguidade Oriental, quanto pela abordagem da história do Brasil, entremeada à marcha da civilização ocidental. 


			A Reforma Gustavo Capanema de 1942,11 postulada no bojo do projeto nacionalista do Estado Novo, garantiu a posição da história do Brasil como disciplina autônoma na escola secundária. Passaram a existir de forma independente a história do Brasil e a História Geral. A primeira com o papel primordial de cultuar fatos políticos e biografias dos maiores vultos da história pátria. A segunda, com a denominação de História Geral, sugeria a busca de superação dos sentidos atribuídos até então à História Universal e à História da Civilização, bastante criticadas por seu caráter hierárquico no tratamento das experiências civilizacionais diversas, com uma pretensão universalizante. 


			Instituíram-se, a partir de então, as bases para a composição do chamado “currículo convencional da história”, também conhecido como currículo seriado, pelo qual se estudava primeiramente a história do Brasil em sua organização tripartite (história colonial, imperial e republicana), em dois anos escolares, seguida da História Geral, em sua conhecida organização quadripartite (história antiga, medieval, moderna e contemporânea), nas duas séries seguintes. 


			Não obstante o nosso corpus principal circunscrever-se às coleções didáticas de História apresentadas no PNLD 2011, debruçamo-nos brevemente sobre alguns livros didáticos das décadas de 1980 e 1990, no intuito de esboçar as características básicas do currículo seriado. Para tanto, tomamos como exemplo três coleções12 que tiveram ampla difusão nas escolas brasileiras – dentre tantas outras que poderiam ilustrar tal proposta –, representativas de diferentes momentos (1984, 1992 e 1997), mas comungando da mesma estratégia narrativa, que é a de separar o estudo da história do Brasil e da História Geral em dois blocos distintos. 


			Quadro 1 – Síntese do programa curricular das coleções didáticas seriadas


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Coleção de 1984


						

							

							Coleção de 1992


						

							

							Coleção de 1997


						

					


					

							

							5ª série


						

							

							7 unidades


							Estuda desde O Brasil dos índios até O fim do período colonial.


						

							

							9 unidades


							Estuda desde Como o Brasil nasceu, até as Rebeliões do período regencial e as características da Terra de escravos.


						

							

							14 capítulos


							Estuda desde O Brasil no contexto da expansão comercial europeia até A vinda de D. João VI e a emancipação política.


						

					


					

							

							6ª série


						

							

							7 unidades


							Estuda desde A independência do Brasil até a Semana de Arte Moderna.


						

							

							9 unidades


							Estuda desde O fim da escravidão até Hoje, volta à democracia.


						

							

							15 capítulos


							Estuda desde o Brasil independente até a República dos militares (1964-1985)


						

					


					

							

							7ª série


						

							

							5 unidades


							Estuda desde a Pré-História até A Reforma Católica ou Contra-Reforma.


						

							

							7 unidades


							Estuda desde as Origens, Big Bang até A descoberta da África pelos europeus.


						

							

							22 capítulos


							Estuda desde O surgimento da civilização até A crise do feudalismo.


						

					


					

							

							8ª série


						

							

							4 unidades


							Estuda desde O mundo liberal, o absolutismo até o Panorama cultural do século XX.


						

							

							11 unidades


							Estuda desde O Renascimento até Hoje.


						

							

							24 capítulos


							Estuda desde O mundo não europeu até a América Latina contemporânea.


						

					


				

			


			Fonte: sistematização das autoras


			Ainda que atribuam diferentes denominações aos assuntos das unidades e capítulos, verifica-se que as três coleções operam na mesma lógica, qual seja a de reservar as duas primeiras séries ao recorte nacional e as duas séries finais para o tratamento da História Geral. A abordagem dos conteúdos é essencialmente eurocêntrica, uma vez que a história do Brasil “nasce” em 1500. Uma das coleções parte do “Brasil dos índios” e justifica tal opção afirmando ser “óbvio que a história do Brasil tem início com a chegada dos portugueses, mas a pré-história brasileira não pode ser ignorada”, ou seja, mesmo quando parte da experiência indígena, o ponto de vista da narrativa é europeia. Ao longo dos dois primeiros volumes, a perspectiva daquela conhecida História da Civilização é que está a orientar a narrativa da história nacional. 


			Nos volumes finais, quando se trata propriamente da História Geral, denominação assumida pelas obras em clara oposição ao que é específico, no caso o nacional, a história do Brasil desaparece inteiramente da abordagem. É curioso ver, por exemplo, num capítulo intitulado América Latina Contemporânea (8ª série), serem tratadas apenas as ditaduras da Guatemala (1954), do Chile (1973) e da Argentina (1976). Quanto à ditadura brasileira, a obra dispõe a observação de que este regime “você estuda no volume de história do Brasil”. Remetendo-nos ao volume da 6ª série, verificamos que o tema é tratado no último capítulo, sob o título A República dos militares (1964-1985), sem aludir ao conturbado contexto político latino-americano sincrônico ao cenário brasileiro. 


			Essa organização curricular seriada perdurou de forma hegemônica até meados da década de 1980, ainda que tenha coexistido ao longo da década de 1990 com as propostas de história temática e de história integrada. O fim da ditadura civil-militar e a ausência de um currículo obrigatório de História em âmbito federal inspiraram mais enfaticamente a busca de alternativas curriculares e metodológicas que já havia anteriormente se iniciado e interrompido sob as imposições da ditadura. Desde meados do século XX, com a organização do ensino secundário, houve a criação de faculdades e universidades como a Universidade de São Paulo e a Faculdade Nacional de Filosofia. 


			Na década de 1970, ainda sob a ditadura, organizam-se as primeiras pós-graduações e incrementam-se as interlocuções entre os pesquisadores, em âmbito nacional e internacional. A produção e os questionamentos resultantes desse contexto propiciaram o surgimento de propostas curriculares como a da história temática, cuja experiência foi encenada por secretarias de educação e editoras em diferentes coleções de livros didáticos, ainda sob a hegemonia dos livros com organização curricular convencional. 
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